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•	 Exigir das instituições rigor na análise e 
tratamento dos dados de petições recebi-
dos, devendo questionar sempre em caso 
de dúvida.

•	 Apresentar ao Conselho de Ministros, se-
mestralmente, o relatório de petições tra-
mitadas em toda Administração Pública 
(art. 51 do Decreto nº 30/2001, de 15 de 
Outubro).

•	 Enviar os relatórios aprovados pelo Con-
selho de Ministros ao órgão central e Go-
vernos Provinciais e proceder a sua res-
pectiva divulgação.

QUAIS FORAM AS DECISÕES TOMA-
DAS PELO CONSELHO DE MINIS-
TROS? 

•	 Os órgãos centrais devem enviar os dados 
de petições de todas as suas instituições 
tuteladas e subordinadas.

•	 Nos acordos de desempenho dos Secretá-
rios Permanentes, a todos os níveis, deve 
constar a componente tratamento de pe-
tições.

•	 Os relatórios de petições devem ser ana-
lisados nas sessões dos Conselhos Con-
sultivos e dos Governos Provinciais e 
Distritais.

   VISÃO
Ser um Centro de Excelência na promoção 

da preservação da memória institucional 
e  do   acesso célere à informação 

na Administração Pública

MISSÃO
Organizar, desenvolver e assegurar 

a gestão de sistemas de documentação e
arquivos do Estado e divulgar informação 

de interesse na Administração Pública

VALORES
Profissionalismo

Integridade
Sigilo profissional

Complementaridade
Partilha de conhecimento

O Funcionário a Servir Cada Vez Melhor o Cidadão



O MINISTÉRIO DA FUNÇÃO PÚBLICA É 
O ÓRGÃO CENTRAL DO APARELHO DO 
ESTADO ENCARREGUE DE APRESEN-
TAR, AO CONSELHO DE MINISTROS 
PERIODICAMENTE, INFORMAÇÃO ES-
CRITA SOBRE AS PETIÇÕES TRAMITA-
DAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

O QUE É UMA PETIÇÃO? 
(art. 2 da Lei nº  2/96 de 4 de Janeiro)

•	 Submissão de um pedido a qualquer insti-
tuição ou autoridade pública.

•	 Apresentação de uma proposta para a 
adopção de uma medida junto de uma 
instituição  ou autoridade pública.

•	 Reclamação ou impugnação de uma me-
dida, acto ou decisão perante determinada 
entidade,  funcionário ou superior hierár-
quico.

•	 Exposição expressando um ponto de vis-
ta para apreciação, ponderação ou revisão 
de uma determinada medida.

•	 Denúncia de irregularidades e anomalias 
no funcionamento dos serviços públicos.

Em resumo:

Podemos considerar PETIÇÃO o conjunto 
de exposições, sugestões, denúncias, recla-
mações, queixas e requerimentos submetidos 
a qualquer instituição ou autoridade pública.

QUEM  É O RESPONSAVEL PELO 
TRATAMENTO DE PETIÇÕES?

•	 Os responsáveis pelo tratamento de peti-
ções são os Secretários Permanentes, a to-
dos os níveis (art.6 do Decreto nº 54/2008 
e art. 48 do Decreto nº 30/2001, de 15 de 
Outubro).

•	 Os Secretários Permanentes devem ga-
rantir que as petições dos cidadãos sejam 
devidamente tratadas dentro dos prazos 
legalmente estabelecidos e comunicar aos 
interessados as decisões tomadas (art. 76 
da Lei nº 14/2011 de 10 de Agosto.

•	 Os Secretários Permanentes Distritais 
devem assegurar a recolha e compila-
ção de dados da Secretaria Distrital e dos 
Serviços Distritais, analisando-os previa-
mente nas sessões do Governo Distrital 
para posterior envio a Secretaria Provin-
cial.

•	 Os Secretários Permanentes Provinciais 
devem assegurar a recolha e compilação 
de dados da Secretaria Provincial e das 
Direcções Provinciais bem como os das 
Secretarias Distritais, analisando-os  pre-
viamente, nas sessões do Governo Pro-
vincial, para posterior envio ao Ministé-
rio da Função Pública.

•	 Os Secretários Permanentes de Mi-
nistérios devem assegurar a recolha e 
compilação de dados do órgão central e 
das instituições tuteladas e subordinadas, 
analisando-os previamente nas sessões do 
Conselho Consultivo, para posterior en-

vio ao Ministério da Função Pública.

•	 Na analise dos dados de petições nas ses-
sões dos Governos Distrital e Provincial 
bem como nos Consultivos deve-se veri-
ficar se os dados recebidos correspondem 
as atribuições de cada uma das institui-
ções e/ou sectores bem como o volume 
e tipo de serviço que prestam, devendo 
sempre questionar em caso de dúvida.

•	 Os Secretários Permanentes de Mi-
nistérios e Provinciais devem enviar os 
resumos semestrais, para o Ministério 
da Função Pública, nos seguintes prazos 
– 15 de Janeiro para o relatório do I se-
mestre e 15 de Julho para o relatório do 
II semestre.

QUAL O PAPEL DOS SERVIÇOS 
DE INSPECÇÃO? 
(art. 50, Decreto nº 30/2001, de 15 de Outubro)

•	 Os Serviços de Inspecção (órgãos de con-
trolo interno) devem, obrigatoriamente, 
analisar os livros de sugestões e reclama-
ções.

•	 Os Serviços de Inspecção devem em co-
ordenação com os Secretários Permanen-
tes analisar o grau de tratamento das peti-
ções recebidas nos respectivos sectores e 
aferir a sua fiabilidade.

QUAL O PAPEL DO MINISTÉRIO 
DA FUNÇÃO PÚBLICA? 

•	 Recolher, analisar e compilar os dados de 
petições enviados por todos os órgãos e 
instituições da Administração Pública.


